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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : JAMAR MIRANDA SOUZA
EMBARGANTE : MARIA IZABEL CANE MIRANDA
ADVOGADOS : JOSÉ BRUNO DE MACÊDO GOMES - SE012653

SERGIO RICARDO RODRIGUES SANTOS SOUZA - SE011439
EMBARGADO : PATRICIA LIMA ALVES
EMBARGADO : ANTONIO ALVES DA SILVA
ADVOGADOS : DENIZE MARIA DE BARROS FIGUEIREDO - SE001176

CLEOMENES DA SILVA ARAUJO FILHO - SE009659
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS RECURSOS 
INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. 
UNIRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Revela-se defeso a interposição simultânea de dois embargos de 
declaração contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da 
unirrecorribilidade e a ocorrência da preclusão consumativa, o que 
reclama o não conhecimento da segunda insurgência.

2. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, 
art. 1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões 
tratadas e devidamente fundamentadas no acórdão embargado, 
mormente porque não são cabíveis para provocar novo julgamento da 
lide.

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 
                    Brasília, 21 de fevereiro de 2022.
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Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS RECURSOS 
INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. 
UNIRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Revela-se defeso a interposição simultânea de dois embargos de 
declaração contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da 
unirrecorribilidade e a ocorrência da preclusão consumativa, o que 
reclama o não conhecimento da segunda insurgência.

2. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, 
art. 1022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões 
tratadas e devidamente fundamentadas no acórdão embargado, 
mormente porque não são cabíveis para provocar novo julgamento da 
lide.

3. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por JAMAR MIRANDA 
SOUZA e OUTRO contra acórdão de fls. 2205-2214, que negou provimento ao seu 
agravo interno em razão da intempestividade do recurso especial.

Nas razões dos embargos, a parte embargante sustenta, em síntese: "No 
caso em testilha, o decisum retro deixou analisar o argumento lançado por este 
Embargante, o qual se aduziu que , quando da interposição do REsp (em 18/11/2019) 
não havia tese definitiva quando ao tema “idoneidade dos documentos” a se comprovar 
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o feriado local, nem mesma acerca da “impossibilidade de se comprovar 
posteriormente o feriado local na via do Agravo Interno” portanto, é de se concluir que o 
presente caso se amolda as hipóteses ainda vividas para a comprovação a posteriori 
da existência do feriadolocal alegado na interposição do REsp.".

É o relatório.

VOTO

2. De início, consigne-se que o segundo recurso de embargos de declaração 
de fls. 2225-2231 (Petição EDCL no Agint 202101099245 recebida em 02.12.2021) não 
deve ser conhecido, diante do princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais e 
da ocorrência da preclusão consumativa. Com efeito, manejados dois embargos de 
declaração pela mesma parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa e o 
princípio da unirrecorribilidade impedem o exame do que tenha sido protocolizado por 
último.

Nesse sentido: (EDcl no AgInt no AREsp 1807858/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 11/10/2021);  
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 209.728/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 17/06/2021).

3. Passo a análise do primeiro recurso de embargos de declaração, qual 
seja, o de fls. 2218-2224.

4. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 1022).

Da doutrina processualista extrai-se que a obscuridade consiste na falta de 
clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do 
pronunciamento judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas 
portas, não se admitem decisões judiciais não unívocas.

Por outro lado, verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem 
proposições entre si inconciliáveis.

Nos termos do magistério de Barbosa Moreira:

Pode haver contradição entre proposições contidas na motivação (exemplo: 
a mesma prova ora é dita convincente, ora inconvincente), ou entre 
proposições da parte decisória, isto é, incompatibilidade entre capítulos do 
acórdão: v.g. anula-se, por vício insanável, quando logicamente se deveria 
determinar a restituição ao órgão inferior, para sentenciar de novo; ou 
declara-se inexistente a relação jurídica prejudicial (deduzida em 
reconvenção ou em ação declaratória incidental), mas condena-se o réu a 
cumprir a obrigação que dela necessariamente dependia; e assim por diante. 
Também pode ocorrer contradição entre alguma proposição enunciada nas 
razões de decidir e o dispositivo: por exemplo, se na motivação se 
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reconhece como fundada alguma defesa bastante para tolher a pretensão do 
autor, e no entanto se julga procedente o pedido. (Comentários ao Código de 
Processo Civil. v. 5. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 556-557)
 

Por sua vez, "o erro material é aquele evidente, decorrente de simples erro 
aritmético ou fruto de inexatidão material, e não erro relativo a critérios ou elementos de 
julgamento" (EDcl no AgRg no REsp 1.234.057/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 1º/7/2011).

De resto, nos termos do art. 1.022, II, do Novo CPC, cabem embargos de 
declaração para suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento.

Impende consignar que, no art. 1.022, parágrafo único, do Novo CPC, o 
legislador destacou duas hipóteses específicas a caracterizar o vício de omissão:

Art. 1.022, parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: I - deixe de 
se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; II - 
incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

 
Sobre tais hipóteses de omissão do art. 1.022, parágrafo único, do Novo 

CPC, destaca-se o seguinte comentário de Daniel Amorim Assumpção, na obra 
intitulada Novo Código de Processo Civil Comentado:

“O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. O dispositivo na realidade não inova ou tão 
pouco complementa o inciso II do art. 1.022 do Novo CPC, já que as 
especificações presentes no dispositivo ora comentado são claras hipóteses 
de omissão de questões sobre as quais o juiz deve se pronunciar”. 
(ASSUMPÇÃO. Daniel Amorim. Novo código de processo civil comentado 
artigo por artigo. 2ª ed. Salvador: Juspodivm, 2017)

 
5. Na espécie, veja-se que o acórdão ora embargado não merece reparos, já 

que não houve a omissão aventada nos presentes embargos.

5.1. O acórdão embargado foi claro ao asseverar que a comprovação da 
suspensão ou da interrupção local dos prazos processuais deve ser feita pela parte 
recorrente por meio de documento oficial idôneo ou certidão expendida pelo Tribunal 
de origem, no ato da interposição do recurso. (AgInt no AREsp 1481810/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/05/2021, DJe 20/08/2021).

Conforme consignado no acórdão embargado, se os prazos processuais 
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foram suspensos na origem, deveria a parte recorrente ter instruído a petição do 
recurso especial, no ato de interposição do recurso, com cópia dos referidos 
documentos, em cumprimento a expressa dicção do Código de Processo Civil, o que 
não foi feito.

6. No caso dos autos, pois, está nítido o propósito da parte embargante de 
rediscutir temas que foram devidamente apreciados, o que, contudo, não é cabível na 
via estreita dos embargos de declaração.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. MERO INCONFORMISMO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. Os embargos de 
declaração somente são cabíveis quando houver na decisão obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 1.022 do 
CPC/2015.2. A contradição que autoriza o manejo dos embargos de 
declaração é a
interna, ou seja, aquela verificada sempre que existirem no decisum 
embargado proposições inconciliáveis entre si, de forma que a afirmação de 
uma logicamente significará a negação da outra.3. No caso concreto, não se 
constatam o vício alegado pela parte embargante, que busca rediscutir 
matéria devidamente examinada pela decisão embargada, o que é incabível 
nos embargos declaratórios.4. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no 
AgInt no AREsp 1251891/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 
E INCISOS DO CPC DE 2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo 
Código de Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis 
quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em 
ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as 
condutas descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência 
de fundamentação válida.2. No presente caso, verifica-se a ausência dos 
vícios previstos no art. 1.022 do Novo CPC, revelando, em verdade, mero 
inconformismo da parte embargante.3. Embargos de declaração 
rejeitados.(EDcl no AgInt no AREsp 1805319/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021)

 
Ademais, os vícios a que se refere o artigo 1.022 do CPC são aqueles que 

recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os 
argumentos utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão 
simplesmente pelo fato de as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo 
órgão julgador.

A propósito, na parte que interessa:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
HIPÓTESE EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM 
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HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS 
DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...] III. Não há falar, na hipótese, em 
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. [...] IX. Agravo 
interno improvido. (AgInt no AREsp 1046644/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 11/09/2017) 
[g.n.]

 
AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. AÇÃO 
DE COBRANÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO PELO SALÁRIO 
MÍNIMO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 1. Considera-se improcedente a arguição 
de ofensa ao art. 1.022, I, do CPC/2.015 quando o decisum se pronuncia, de 
forma motivada e suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários ao 
deslinde da controvérsia. 2. A contradição que autoriza a oposição dos 
embargos é aquela interna ao julgado, existente entre a fundamentação e a 
conclusão. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
187.905/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 19/08/2016) [g.n.]

 
Impende ressaltar que "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 
existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária 
aos interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 
(REsp 209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 
16.5.2005); (REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 
2.5.2005).

É evidente, pois, a ausência de omissão ou qualquer dos vícios elencados 
no art. 1022 aptos a amparar a oposição dos presentes aclaratórios na hipótese 
vertente.

7. Diante do exposto, rejeitam-se os presentes embargos de declaração.

É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.685.630 / SE
Número Registro: 2020/0074385-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004696120178250072 201783000279 201800836278

Sessão Virtual de 15/02/2022 a 21/02/2022

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAMAR MIRANDA SOUZA
AGRAVANTE : MARIA IZABEL CANE MIRANDA
ADVOGADOS : JOSÉ BRUNO DE MACÊDO GOMES - SE012653

SERGIO RICARDO RODRIGUES SANTOS SOUZA - SE011439
AGRAVADO : PATRICIA LIMA ALVES
AGRAVADO : ANTONIO ALVES DA SILVA
ADVOGADOS : DENIZE MARIA DE BARROS FIGUEIREDO - SE001176

CLEOMENES DA SILVA ARAUJO FILHO - SE009659

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - IMISSÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JAMAR MIRANDA SOUZA
EMBARGANTE : MARIA IZABEL CANE MIRANDA
ADVOGADOS : JOSÉ BRUNO DE MACÊDO GOMES - SE012653

SERGIO RICARDO RODRIGUES SANTOS SOUZA - SE011439
EMBARGADO : PATRICIA LIMA ALVES
EMBARGADO : ANTONIO ALVES DA SILVA
ADVOGADOS : DENIZE MARIA DE BARROS FIGUEIREDO - SE001176

CLEOMENES DA SILVA ARAUJO FILHO - SE009659

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 22 de fevereiro de 2022
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